
ESIÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFSITURÀ UT'NICTPÀ! DE DI'ÀS ESTRÀDAI'

cENÍRÀr DE CONlmtrÀçõES MrnrrcrpÀIs

rERMO DE REEERÊNCÍÀ

1.0. DO OBJEIO
1.1. Constitul objeto do presente Têrmo de Referência a preten5a:
- gênero alinenticio perecíve1 -, para distribuiÇão gratuita
carente, na Semana Santa.

Aquisição de peixe cong:elado
à populaçâo comprovadamente

2.O
2.L
2.1

. ,fusuF:cÀIlvÀ

. Para a contrataÇão:
,1- A contrataÇão acima dêscrita, que será procêssada nos termos dêste instl:lnnento,

êspêcificaçõês técoicas ê j-nfonnaÇôes complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: PêIa necessidadê da devida efetivação de serwiÇo para suprir demanda espêcifica
- AquisiÇão dê pêixe congelado - gênero alinentício pêrecivel -, para distribuiÇâo giratuita à
população comprovadamênte carente, na Semana Santa -, considerada oportuna e iftprescindível,
bem como relevante nedida de intêrêsse público, ê ainda, pêla nêcêssidade de desenvolvimento
dê âçõês continuadas para a promoção de atividades pêrtinentês, visando à maximizaÇão dôs
aêcursos em !e1âçáo aos objetivos progrâmados, observadas as diretrizes e mêtas definidâs nas
ferramêntas de planejamento aprovadas.

3.0
3.1

.DO SER\rXÇO

. As câlacterísticas ê referida contrataçáo sáo i

coD

êspêcificaÇôês do objeto da

DrscRnGNÀÇÃo

/T.0. DO TRÀTÀ}áENTO DIEEREI{CIÀDO PÀRÀ }íEIEPP
4.1. Salienta-se que na referida contlataÇão, será concedido o tratêmênto diferenciado e
simplificado para as Microêmprêsas ê Empresâs dê
cont.idas nos Axts. 4'7 e 48, da Lei Complêmêntar n
prevista no inciso IV, do Àrt. 49, do mesmo diploma
da Lei Fedêrâ] tõ 14.133/2I.
4.2. No processo, portanto, dêverá sêr considerado preferencia lmênte apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Elnpresa de Pequêno Porle e Equiparados. nos têrmos
da leqisfâÇáo vigente.

5.0. DÀS OBRIGÀÇõES DO CONTRÀTÀNTE
5.1. Efetuar o paqamento rêlallvo ao fornecimento efetivamênte realizada, dê acordo com as
respectivas cLáu§ulas do contrato;
5.2. Propolcionar ao Contratado todos os neios necessários par:a o fiêl folnecimento do objeto
contratado i
5.3. Notificar o Contratado sobrê quatquer irregularidade êncontrada quanto à qualidadê dos
forneci,mentos, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaÇão, o guê não exime o Contratado de
suas rêsponsabi l idades contratuais ê fegais;
5-4. Dêsignar lêprêsêntantes com atribuiÇõês dê Gestor e Fiscal deste contrato, nos têrmos da
norÍna vigente, especialmente para acompanhar ê fisca1izar a sua execuÇão, respectlvamentê.
permitida a contratação de Lêrceiros para assistência e subsídio dê informaçôês pêrtinentes a
essas atribuiÇôês.

6.0. DAS OBRrGÀçôE9 DO CONrBÀT.ãDO
6.1. Executar devidamente os fornecimêntos descritos no objeto supracitado, dentro dos
melhores parâmetÍôs de qualidadê estâbelêcidos para o ramo de atividade relacionada ao objêto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsablllzar-sê por tôdôs os ônus e ôbrigaÇÕes concerneÍltês à l.egislaÇão fiscal,
civi1, tributária ê trabalhista, bêm colno por todas as despesas e compromissos assumidos, a

qúa1quêr t1tu1ô, perantê seus foroêcêdolea ou têrceiros êm razáo da êxecuÇáo do objêto
contratádo;
6,3. Mantêr preposto eapacitado e idôneo, aceito pê10 contratante, quando da e,.êcução do
contrato, quê o lepresente integralmênte em todos os seus atos;
6.4. Pernitir e facilitar a fiscalizaçâo do Contratante devendo prêstar os informes e

êsclarecimentos sol i ciLados,
6-5- Será responsável pefos danos causados dirêtameEte ao Contlatante ou a terceiros,
decorrêites dê sua cutpa ou dolo na execuÇâô do contrato, não êxcfuindo ou ieduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaÇáo ou o acompanhamento pelo órgão intêressadoi
6-6- Náo cedet, ttansfêrir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objêto deste instrlnneôto,
sem o conhecimento e a dêvida autorizaÇão êxpressa do Contl:atantê;

I Corvina congelada individuaf
QUÀNI.

3000

nos telmos das disposiÇões
to estar prêsente a exceção
âo dispensável - Art. 75, I,

Pequeno Portê,
" 1,23/2006, vis

1ega1: ticitaç

T'NÍD.
KG
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6.7. Manter, durante a vigêncla do côntrato, em compatibiLidadê com as obrigaÇõês assul1lidas,
todas as condiÇõês dê habifitaÇão e qllaLificaÇão êxigidas no respectivo procêsso Licitatório,
apresentando ao Contratante os docuaentos necessários, sempre quê solicitado.
6.8. Efêtuar a êntreqa dô objeto em perfeitas condj-Ções, conforme especlficâÇões/ prâzo e
locaf constantês no Têrmo de Refêraência e seus anexos, acompanhado da r,rspectiva iota flscal.
na qrraf constarâo as indlcaÇôes referenies ai marca, fabricante, modelo, procedência ê prazo
de gerana ou vafidadê;
6 9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vr.n]-e e quatro) horas que antecêde a clata
.ia êntrega, os movos que impossibilitem o cumprimênto do prazo previsto, com a alerida
comprovaÇão.
6.10- Não será admitida â subcontr.atâÇão do objeto tlcitatório.
6.11. Reparar, corriqir, remover, reconstruir ou substituira, a suas expensas, no totaf ou empar:te, o obieto do contrato em que sê verificarem vicics. dêiêltos l)u incorrêÇões rêsuftântes
de sua execuÇão ou de matêriais nela êmpregados.

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ \IIGÊNCIÀ
os prazos máximos dê inicio de etapas dê execuÇão e de conclusão dc objêto o!.a contratado, que
admitem pror:rogaÇão nas condiÇÕes e hipóteses previstas ia Lêi 14-133/2021, estâo abaixo
indicados e serão considerados da assinatura dc Contr.ato:

Entrega: 05 (cinco) dias útêis.
A vigência dô presentê côntrato sêrá detemi4ada: 09 lnov-^) mêses, considetada da data .le sua
assinatura, podeado ser prorrogada, nas hipóteses ê nos termos cios Àrts, 105 a 114, da Lei
14.r33/21 .

8.0. DO REÀ,JUSÍE DOS PREÇOS
8.1. O r:eajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 ldozê) meses, a partir da data .la
assinatura do cont rato.
8.2. A Contratada deverá pfeitêar o reajuste até a data cla prorrogaÇão dê prazô seguinte, sob
pena de configurêÇào de precfusão lógica,
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de PreÇos ao Ccnsunidor lmpLo IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4, O reajusle do prêÇo deverá sêr apresentado em Fatura/Nota fiscai complementar. Enquanto
não divufgado o indice correspondentê do mês em quê os serviÇos forêm êxêcutados, ô reajustê
será cafcufado de acordo com o úftimo indice conhecido, câbendo a correÇão de cálcu]o quandc
publicado ô índice definj.tivo.

9.0. DÀS COlrDrçôES DE PÀGÀMEI{IO
9.1. O pagamento sêrá efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processô regufar:, da
seguj-ntê naneira: Para ocorrer no prazo de trlnt'a dias, conLados do período de adiflpfemento.
9.2. A nôta fiscal somente se.rá aceita se nêfa estlver discrimrnado detalhadamentê o objeto do
serviÇo plêstaco no período, devendo ainda êstar acompanhada dos seguintes docurnenl:os;
certjdão negalír/a de Débitos Trabafhistas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRE;
cerlidâo negativâ de trlbutos mrlnlcipais, estaduais e lederais.

10. O. DÀ QUÀr.rFrCÀÇÃO rÉCNrCÀ
13.1 A empresa ficitante deverá apreseÍrtar atêstado de capacidade técnica, foinecido por
pessoa juridica de Direito Púbilco ou de Dlreito Privadô, cômprovando ter reaLizadô âtividadê
compativêf e pertinentê ao cbjeto da presente dispensa de LicitaÇâo.

11,0. DO CRITÉRIo DE ÀCEITÀÇÃO DO OBJEÍO
11.1. Executadê a plesente contrataÇão e observêdas as condiÇões de adirnpfemento dês
ôbriqações pactuadasr os plrocêdimêntos e condiÇões para rêceber c seu ôbjeto pefo Contratantê
obedecerão, confôrme o caso, às disposiÇôes do Àrt. 140, da Lei 14-133/21.
11.2. Po:r: se t!:atar de serviÇo, a assinature do termo detafhado de recebimêntc prcvisório, se
dará peias partes, quando verificado o cumprimênto das exiqências de caráter técnico, aLé 15
(quinze) dias da comunicaÇãô escrita do Contatado- No caso do temo dêtêlhado dê recêbimeôto
.lefiilitivo, será enatido e assinatura pelas partês, apenas após o decuLso dô prazo de
observaÇâo ou vistoria, que co1nprove o atendimentô das exigências contratuais, não podendo
esse plazo ser superior. a 9O (nôventa) dias, salvo em casos excêpcionais, deviclanenle
iustificados.

12.0. DÀ êESTÃO É FrSCÀÍ,rZÀÇÃO DÀ EXICUÇÃO DO CONTRÀTO
12.i. À Gestãô dô instrumenito contratuaf sêr:á dê competêncle do Gestor do Contrato dêsignedo.
12.2. Compete ao Gestor do Ccntlato:
a) Validai o relatório mensal resultante da prestaÇão alos serviços;
b) Controfar administrativamêntê os aspectos orçamentários e financêiros inerentes à

execuÇáo contratuaf no intuito de que haja sêu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empênho;
d) Verificar as regufaridades fiscais (Federal, Estadual e Municipal) e trabalhista da
cont ratadê;
e) Manifesi,ar-se sobre quaisquer. soficitaÇôes da contratada, em especiaf aqueles
pertinentes a vaiores do contrato e prazos, submêtendo-os à autoridade conpetente;
f) Propor à autcridade cómpêterrte, de forma motivada e fundamentada e coln base nes
aÍlotaÇões da fiscalizaÇão contral,ual, a abertura de processo edmioistrativo para apflcaÇãc Ce
penalidadês ao contratado, conforme previsto no contrato;
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g) Adnini§trar o processo de aplicaÇáo de pênafidadês regulamentâres no ê.lilaj doprocêssô licltatóriô ê pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidacle do encerraÍiento da vigêncja côntratual, consuftar, em lempo
hábif, sobre o interesse da renovaqão ê, êm havênalô7 promovêr a rêspêctiva prorrcqaÇao;
i) Executar Justificêtiva Técnica e Estudo de Compatibi 1-idade do pieÇo que ensejarào os
ajustês e/ou renovaÇão do contrato; e
j) rnfonnar à área rêquisitantê, em prazo hábif, quando prever ou verificar necessidade
de modo promover: acrésclmos, suprêssôes e/ou outras alteraÇÕes no obleto do contrato.
12.3. À fiscalizaÇão e o acompanhamenlo do cumpiimento das obrigaÇÕes decorrentes do contiato,
nos termos do ar:tigo 117 da Lei \ó 14.133/21, será de competência do Fisca] do contrato
des ignado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designa.lo ô cumprimentc das seguintes obrigaÇões:
a) cumprÍr e fazer crimprir es drsposlções regulamentêres do serviço e as c-Láusufas' s'ot 'âs .to _-sr ru.rê- o .ont talud_ po I têoo;
b) acompanhar e fiscalizar as condiÇôes dê exêcuçáo do contr.ato de arôdo a fomêntar .se1;
cumprimênto na êstrita legal idade;
c) Reqistrar todas as ocorrências qualitativas ê/ou quantitativas, informando aô cestordo contrato sôbre infraÇões ê/ôu discrepâncias que nêcessitem de ajustes no paclô para tomadadê providências, quando o objêto nãc for cumprido ou aão suprir a nêcessidade tendo coÍno
d'dodsoo o lerro d- Fêre.ôt.-ra;
d) Efetuar a validaçãc dos subsistemas, notificando a contlatàdê sobt:e possíveis
inconsis tências;
e) Àvaliar o$ resultados/objetos entregues;
D Àtestêl: a Nota Eiscal e o rêlatório de prestaÇâo dos serviÇos (quantidade, modalidede
cle rêcebimento dos dccumentos, tarifas dos serviÇos ê dêmals informaÇôês que se fizerem
necessár.ias ) ;
g) MantêL permanente vigilância sobre as obriqaÇões da Contratada, definidas nos
dispositivos contr.aluais fundamentalmênte quanto à observância dos princípios e preceitos
consubs t anc i ados na Lêl n" 8.666/93 e suas alteraÇões;
h) Receber e examinar as críticas, sugestões e recfamàÇÕes dôs usuários;
i) Rêfatar as ocorrôncias quê exijam a comunicaÇão às autoridades dê fiscêlizaÇã..
levando ao conheciaento do poder púb11co as irregularidades de quê tenham conhecimento
refêrentes ao serviço prestado;
j) intervir na prestaÇão alo sêrviÇo, nos cascs ê côndiÇões previstos em lei;
k) Zêfar pefa boa qualidade do sêrviÇo, receber, apurar] ê solucioner queixas e
reclamaÇões dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (t'rinta) ctias, das providências
tomadas; e
l) acompanhal a evcLuÇão ê tendência das demandas pêIos servlcos regulados, controlados e
fiscaLlzados nas áreas delegadas a terceiros, púb11cos ou prlvados, visando iderltificâr e
antecipal nêeessidades de investimentos para expansão.
12.5 iA FISCALIZAÇ-A.C E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) C objeto clo presêntê conlrato será recebido:
al.) provi soriamenle, oo ato da entrêga, para verificar se está de acordc com o exigido, e em
caso negatlvoT a contratada devêrá efetuar as devidas correÇões lmediatamente; e,
a2) de finitlvamentê, após o pagamento, mêdiante teÊno detalhado quê comprovê o atendimentô dô
contratc,
12,6 A fiscalizaÇão de que trata este rtem não excLui nen rêduz ê re spons abi l idade da
Contratada, inclusive perante Lerceiros, por qualquer irregufaridade, alnda que resultante de
^imperfeiÇôes técnlcas ou vicios redlbitórios, e, na ocorr:ência desta, não impLicê em
cor!.espcnsabil11dade da AdministraÇão ou de seus aqentes e plepostos, de conformidade colll o
arL. L2A da Lei no 74-733, de 2A27.

13.0. DÀS SÀNÇõES ÀDMINISTRÀTIVÀS
13.1. O Ccntratêdo sêrá rêsponsabilizado admini strativamente, facultada a defesa no prazo
legal do intêressaílo, pefas infraÇões previstas .1o Àrt. 155, da Lei 14.L33/2L e serão
apficadêsr na forma, condiçôes, rêgras, prazos e procedimentos definidos nos Àrts. 156 a 163,
do mesmo diploma Lêgal, as sêguintes saôÇÕes: a - advertência aplicadê êtclusivamente pela
infraÇão êdministrativa de dar causâ à inexecuÇâo parcial do contrato, quando não se
iusllficar a impcsiÇâo .ie pênalidade mals grave; b mufta de nora de 0,53 (zero vir:guLa cincc
por cento) aplicada sobre o va.Ior do contl:ato/ por día dê atraso injustificado na execuÇâo do
objeto da contrataÇão; c - muita de 10? (dez por cên.o) sobre o valor do contrato por qualquêr
das infraÇões administrativas previstas no referido Ar:t. 155; d ir,pêdinênto de llciter ê
contatar no ânüito da AdminrstraÇão Púb1ica dirêta e indireta do entê federa]:ivo que tiver
aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáveI pelas infraÇões
aciministrativas previstas nos incisos II, iII, IV, V, VI e Vff do caput do referido Àrt. 155,
quanCc não se jlrstificar ê imposiÇãô de penafidade mais grave; e - declaraçâo de inidoneidade
para licitar ou conlratar no ânürto da Ad.rninistraÇâo Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pefo prazo de cinco anos, apficada ao responsávef pefas infraÇões
adaioistrativas previstas nos incisos VIII, IK, x, XI e xII do caput do referido Art. 155, bem
como pelas infraÇões adninis]:rativas previstas nos incisos II, I1I, IV, V, VI e VIl dc caput
do mesmo ar:tigo quê justifiqLrêm a imposiÇão de penalidade mais grave que a sanÇão refelida no
§ 4 " dc referldo Ar:t . 156, f - apficaÇão cumulada de outras sanÇões previslas na Lei
L1 .133 / 27 .
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13.2. Sê o valor da multa ou indênização devida não for rêcolhido no plazo dê 15 dias após a
comunicaÇão ao Contratado, será automaticêmentê descontado da primêira parcelâ do pagamênto a
quê o Contratado vier a fazer ju§, êcrescido dê juros noratórlos dê 1* (um pôI| cênto) ao mês,
ou, quando fo! o caso, cobLado judicialmente.

1.I.0. DA COMPENSÀçÃO PINÀIICEIRÀ
14.1. Nos casos dê evêntuais atrâsôs de pagamento nos termôs deste instrumento. e desde que o
Contratado I!ão tênhâ concôrrido de algrnna forma para o atraso, sêrá admitida a compênsaÇào
financêira, dêvida dêsde a data l"imite fixada para o pagamênto até a data corrêspondênte ao
efetivo pagamento da parcêta. Os encargos molatórios dêvidos em razão do atlaso no paganento
serão calculadôs com utilização da seguintê fórmula: EM : N x VP x I, onde: EM = encarqos
moratórios; N = númêro dê dias entre a data prevista para o pagôrnento e a do efêtivo
pagamênto; VP = valor. da parcela a sêr paga; e I = indice de compensaÇão financêira, assim
apurado, I : (Tx + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCÀ-IBGE acunulado nos últimos doze
meses ou, na sua fa1ta, um novo indicê adotadô pelo Governo Eederêl quê o substitua. Na
hipótese do referido índicê êstabelecido para a cômpensaÇão financeira venha a ser extinto ou
dê qualquêr formê não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇâo, o que vier a
ser determinado pê.La 1êgis1aÇâo êntâo êm vigor.

Duas tradas - PBr 04 dê MarÇo dê 2024.

r1
de

Ma a s
Agente Planêj amento

ilva
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ESTÂDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PRET'EITURÀ MT'NICIPÀ', DE DUÀS ESTRADÀS

CÀBfNDTE DA PREFEITÀ

TERMO DE REFERÊNCIÀ . ÀPROVÀçÃO

oBJETo: Àquisição de peixê congerado - gênero alimênticio pereclvel -, para distribuiÇãogratuita à popu.IaÇão comprovadameate carente, na Semana Santa.

1.0. DO I'ERID DE REFEBÊNCIÀ
1.1. o referido Termo de Rêferência apresenta os elementos nêcesaários e suficientês, com o
nivef de precisão adequados, para a caractêrizaÇão do objeto da contrataÇão pretendida, de
modo a mê1hor atendêr aos intêresses e as necessidades da ÀdministraÇâo, represêntada pela suê
êstrutura orqanizacionâ1.

BêrÀo de Rêferência aprovado - Art. 6., XXIIÍ, da Lêi 14.133/21:

2,0
2,L

t'Art- 6" Pata os fins desta Lei, consideta-se:t,(...,
XXIII - teÍno de teferêúcia, docEnento ôecêssário
para a conXtataÇão de bens e serviÇos, qüe deve
conteÍ sequjnÊês paÍâIlrett os e e-lenêatos
descÍitivas: "

A ê1aborâÇão do termo dê
os elementos neces sários
objeto da licitação.

rêferência, a partir dos êstudos técnicos prêllminares, dêve conter
e suficiêntes, con nivêl de precisâo adequado, para caracterizar o

Duas Estradas - PB, 0 MarÇo de 2024.

Joycê Rênally Fêlix Nunes de Figiueiredo
Prefeita

. DÀ ÀPRovÀçÃo

. Eica ô Termo dê Refe!ência êm tela aprovado na folma como se ap!êsêntâ-
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